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Sessão de 18 de abril de 1996 	 ACORDO NR. 101-89.678

Recurso nr.: 86.291 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1993

Recorrente : DESTILARIA VALE DO IVAI S/A.

Recorrida : DRF EM MARINGA - PR.
,

DECORRENCIA - CONTRIBUIÇMO SOCIAL - A decisão pro-
ferida pelo Colegiado no julgamento do recurso in-
terposto no processo principal instaurado contra a
empr==sa, estende-se ao processo decorrente rela-
cionado com a cobrança da contribuição social.

Visto=, relatados e di=-w(tidp=, cp-= presentes autos  de

recurso interposto por DESTILARIA VALE DO IVAI S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso; nos termo= do r=. 1at6rio e voto gut.= p;R=-=.am a integrar n pre-
sente iulgado.

Sala das Res=bes, em 18 de abril de 1996

--

En .":=,ON PFREA RODRTr.,-z
/.....

. - PRF'.'TnFNTE/
r

W;:444----JC,W

FRANCISCO DE ARP=IR MiRANDA 	 - . ATOR

FnRMALTZADO EM: 1 5 MAI 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, SANDRA MARIA FA-

RONI, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13953-000.049/93-63

RECURSO NR.: 86.291

ACORDO NR.: 101-89.678

RECORRENTE : DESTILARIA VALE DO IVAI S/A.

RELATORI O 

Contra :=1 =mpresa supra-referenciadas qualificada nos

autos, foi lavrado o Auto de Infração de fls= no qual é exigido n
recolhimento da Contribição Social s/ o Lucro, relativamente aos meses

de janeiro a maio de 1993 em virtude de haver a empresa sofridoarbi-

tramento do lucro nos referidos mese=, com base no art. 21 da Lei nr._/

8.541/82.

Trata-se de processo decorrente, sendo que o processo

principal nr. 13953-000.048/93-09, já foi submetido a julgamento da

C2mara.

A impugnação interposta contra a exigéncia, foi indefe-

rida pela decisão de 10 grau que aplicou o principio da decorréncia,

eis que no processo matriz houve também indferimM-o da impugnação.

Intim?,tda dessa decião, a intere ssada ingressou com n
tempestivo r m cur--=,n de 11s no qual reproduz, em linhas gerais, a

mesma argumentação desenvolvida na fase impugnatória.

•

E o relatório. r..1?
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES~fi•
PROCESSO NR.13953-000 045/93-63

ACORDO NR. 101-89.478

VOTO

Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento r1,74 rrintrihlticNn

formulada no presente processo, está relacionada com o procedimento
fiscal levado a efeito Do processo principal oridinal nr.
13953-000.048/93-09, instaurado contra a mesma empresa.

Releva notar que o processo principal jà foi julgado
por esta Câmara, em grau de recurso voluntário (Recurso nr. 107.434),
tendo a Câmara á unanimidade de votrk =-, dado provimento ao recurso, nos
termos do Acórdãonr. 101-89.596 de 16/04/96.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de mérito
proferida pelo Coleoiado no processo matriz, constitui prejulodo em
relação a matéria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existen-
÷,.

Na esteira dessas consideraçbes, voto pelo provimento,
do recurso.

Brasília (DF), e 18 r'e abril de 199A

ce~t cZ)	 .)%0

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - -".-LATOR
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